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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E 

CORRUPÇÃO DE MENORES. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 

NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS DO INQUÉRITO 

CONFIRMADOS POR PROVAS JUDICIAIS. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "não se admite a nulidade do 

édito condenatório sob alegação de estar fundado exclusivamente em 

prova inquisitorial, quando baseado também em outros elementos de 

provas levados ao crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 

155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

26/6/2012, DJe de 1/8/2012).

2. No caso, os elementos informativos da fase extrajudicial foram 

amplamente confirmados pelas provas produzidas em juízo, sob o crivo 

do contraditório e da ampla defesa – depoimentos da vítima, dos 

adolescentes e dos policiais – , que apontaram o réu como autor 

intelectual do furto.

3. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não 

provimento do especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 
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da Constituição Federal prejudica o exame do recurso no ponto em que 

suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao 

mesmo dispositivo legal ou à mesma tese jurídica, como na espécie.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E 

CORRUPÇÃO DE MENORES. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 

NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS DO INQUÉRITO 

CONFIRMADOS POR PROVAS JUDICIAIS. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "não se admite a nulidade do 

édito condenatório sob alegação de estar fundado exclusivamente em 

prova inquisitorial, quando baseado também em outros elementos de 

provas levados ao crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 

155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

26/6/2012, DJe de 1/8/2012).

2. No caso, os elementos informativos da fase extrajudicial foram 

amplamente confirmados pelas provas produzidas em juízo, sob o crivo 

do contraditório e da ampla defesa – depoimentos da vítima, dos 

adolescentes e dos policiais – , que apontaram o réu como autor 

intelectual do furto.

3. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não 

provimento do especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 
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da Constituição Federal prejudica o exame do recurso no ponto em que 

suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao 

mesmo dispositivo legal ou à mesma tese jurídica, como na espécie.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

KENNEDY SILVA FERREIRA agrava de decisão em que conheci de 

seu agravo para negar provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera que a condenação do réu foi baseada 

em elementos informativos da fase inquisitiva não confirmados em juízo, o que 

enseja a absolvição do réu.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi condenado, por furto qualificado e corrupção de 

menores, a 3 anos, 3 meses e 6 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, 

mais 16 dias-multa.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Quanto ao art. 155 do CPP, o Tribunal de origem concluiu o seguinte 

(fls. 359-362, grifei)

Ouvido no inquérito, o ofendido Márcio de S. M., afirmou ter 
tido a sua propriedade rural furtada. Veja-se:
[...]
Em Juízo, ele confirmou suas palavras (Termo de 
Audiência –documento de ordem 17).
Ao serem ouvidos durante as investigações policiais, os então 
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adolescentes Leonardo de C. D. e Wendelmar de O. T., assumiram 
a prática delitiva, imputando a autoria intelectual do crime ao réu.
Durante a instrução criminal, ambos, apesar de demonstrarem 
muito medo do acusado, muitas vezes respondendo às perguntas 
apenas balbuciando as palavras, e em outras tantas, se limitando a 
acenos positivos, confirmaram que foram os executores 
materiais do delito, enquanto que o réu foi o seu autor 
intelectual (Termo de Audiência de Instrução –ordem 17).
[...]
Ocorre que não obstante a reiterada negativa do acusado, os 
policiais civis Paulo José de Souza e Felipe de Barros 
Quintão, responsáveis pelas investigações deste, e de 
outros fatos criminosos, o apontaram como autor do furto 
em apuração [...].
 

Como se observa, os elementos informativos da fase extrajudicial foram 

amplamente confirmados pelas provas produzidas em juízo, sob o crivo do 

contraditório e da ampla defesa – depoimentos da vítima, dos adolescentes e dos 

policiais – , que apontaram o réu como autor intelectual do furto.

Portanto, a conclusão do acórdão encontra amparo na jurisprudência 

desta Corte: "não se admite a nulidade do édito condenatório sob alegação de estar 

fundado exclusivamente em prova inquisitorial, quando baseado também em outros 

elementos de provas levados ao crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 

155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 26/6/2012, 

DJe de 1/8/2012).

Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não provimento 

do especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 

Federal prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou à 

mesma tese jurídica, como na espécie.

Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KENNEDY SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DAVI FERREIRA DE LIMA  - MG210873
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KENNEDY SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DAVI FERREIRA DE LIMA  - MG210873
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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